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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE SERGIPE 

Processo Administrativo SICCAU n.º 966979 /2019 

 

UASG 927276 CONSELHO DE ARQUITETURA E URB DE SERGIPE 

Cotação Eletrônica 003/2019 

Período de Encerramento da Cotação Eletrônica 

Data Inicial 17/09/2019 8h 

Data Final 19/09/2019 17h59min 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente Termo, tipo Menor Preço Global, tem por objeto à confecção de material gráfico e 

produtos personalizados, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas em termo 

de referência, caderno de especificações e planificações. 

IT
E

M
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 

VALOR 
UNITÁRIO 
MÁXIMO 

ACEITÁVEL 

VALOR TOTAL 
MÁXIMO 

ACEITÁVEL 

1 CADERNO – A5 (148 x 210 mm) com 

CAPA e miolo de 100 folhas brancas, mais 

as páginas dos arquivos MIOLO-

CADERNO. MIOLO-CADERNO-

COLORIDO, impressão será no verde 

padrão CAU (C80 M00 Y30 K50) desde a 

capa até o texto do miolo. Neste modelo, a 

CAPA (PLANIFICAÇÃO-CAPA-

CADERNO-COLORIDO-CAUSE) será 

dura e o miolo em papel offset 90g branco. 

UND 500 R$ 6,35 (Seis 

reais e trinta e 

cinco 

centavos) 

R$ 3.175,00 

(Três mil cento 

e setenta e 

cinco reais) 

2 BLOCO DE NOTAS - (110 x 150 mm) com 

30 folhas, conforme arquivo digital 

(PLANIFICAÇÃO-BLOCO-DE-NOTAS-

CAUSE). 

UND 500 R$ 2,95 (Dois 

reais e 

noventa e 

cinco 

centavos) 

R$ 1.475,00 

(Mil 

quatrocentos e 

setenta e 

cinco reais) 

3 CANETA – plástica personalizada com o 

logo do CAU/SE, conforme arquivo digital 

(PLANIFICAÇÃO-CANETA-CAUSE). 

UND 500 R$ 4,28 

(Quatro reais 

e vinte oito 

centavos) 

R$ 2.140,00 

(Dois mil cento 

e quarenta 

reais) 

4 CRACHÁ – Credencial Personalizado Em 

Papel Couche (100 x 150 mm), conforme 

arquivo digital (PLANIFICAÇÃO-CRACHÁ-

CAUSE) 

UND 500 R$ 0,36 

(Trinta e seis 

centavos) 

R$ 180,00 

(Cento e 

oitenta reais) 

5 BOLSA - Sacola de TNT 80gr Cost. Viés, 

nas medidas: 40cm de largura x 30cm de 

altura, na cor BRANCO, com alça TNT, nas 

medidas: 3,0cm de largura x 40cm de 

comprimento, impressa em uma cor. 

UND 500 R$ 3,63 (Três 

reais e 

sessenta e 

três centavos) 

R$ 1.816,79 

(Mil oitocentos 

e dezesseis 

reais e setenta 

e nove 

centavos) 

6 PASTA - (220 x 320 mm), em papel 300gr 

conforme arquivo digital (PLANIFICAÇÃO-

PASTA-CAUSE) 

UND 500 R$ 0,55 

(Cinquenta e 

cinco 

centavos) 

R$ 275,00 

(Duzentos e 

setenta e 

cinco reais) 
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1.2. O prazo de vigência da contratação é de 180 dias contados da finalização da cotação prorrogável 

na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A aquisição dos produtos relacionados se faz jus tendo em vista a necessidade de comunicação 

com identidade visual padronizada para arquitetos e urbanistas, a sociedade e imprensa 

sergipana, impactando positivamente nos resultados a serem alcançados pelas atividades 

desenvolvidas pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Sergipe. 

2.2. Solicitado pela Assessoria de comunicação, o pedido leva em consideração a necessidade de 

materiais gráficos personalizados do CAU/SE, seu uso diário e em eventos. 

2.3. Nas especificações deste Termo de Referência, caderno de especificações e planificações foram 

adotadas características que devem ser seguidas estritamente para a conclusão da aquisição de 

bens pela Administração. 

3. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

3.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados da emissão da nota fiscal, em 

remessa única, no seguinte endereço: Rua Dr. José Calumby n.º 155, Galeria Fernanda Machado, 

Salas 1 e 2, Bairro Suissa, Aracaju-SE, CEP 49050-020.  

3.2. Será solicitado uma amostra do item antes da aprovação da execução do item 

contratado por completo, exceto quando a Administração não julgar necessário. 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1. São obrigações da Contratante: 

4.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

4.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

4.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

4.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

4.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

4.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 
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5.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva 

nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 

procedência e prazo de garantia ou validade; 

5.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma 

versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

5.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

5.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

5.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

5.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

6. DA SUBCONTRATAÇÃO 

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

7. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

7.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 

na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo 

à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 

contrato. 

8. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

8.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 

70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 
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9. DO PAGAMENTO 

 

9.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura e produto, através de transferência bancária, para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 

o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 

dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal e recebimento do produto, nos 

termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

9.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

9.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 

deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 

26 de abril de 2018. 

9.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

9.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

9.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante. 

9.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, 

de 26 de abril de 2018. 

9.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

9.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 

ampla defesa.  

9.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto 

ao SICAF.   
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9.10.1.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo 

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

9.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

9.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

  

9.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 

devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                            365 
 

10. DO REAJUSTE  

10.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

11. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

12.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

12.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

12.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

12.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.5. cometer fraude fiscal; 

12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 
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12.2.1. Advertência,  por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

12.3. multa moratória de 05% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 5 (cinco) dias; 

12.3.1. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto; 

12.3.2. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

12.3.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 

prazo de até dois anos;  

12.3.4. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

12.3.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

12.4. As sanções previstas nos subitens 12.2.1, 12.3.3, 12.3.4 e 12.3.5 poderão ser aplicadas 

à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

12.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

12.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

12.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

12.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

12.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

12.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

Município de Aracaju, 16 de setembro de 2019.  

COMISSÃO PERMANENTE DE COMPRAS E LICITAÇÃO 
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Preâmbulo

O Código de Ética e Disciplina define os parâmetros deon-
tológicos que devem orientar a conduta dos profissionais registra-
dos nos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo.

As normas reunidas no Código de Ética e Disciplina impõem 
elevadas exigências éticas aos arquitetos e urbanistas, as quais se 
traduzem em obrigações para com a sociedade e para com a comu-
nidade profissional, além de alçarem o dever geral de urbanidade. 
O conjunto normativo deste Código também expressa e reafirma o 
compromisso dos arquitetos e urbanistas em assumir as responsa-
bilidades a eles delegadas pela Nação e pelo Estado brasileiro de 
autogestão e controle do exercício profissional – responsabilidades 
estas reivindicadas há décadas e consubstanciadas no processo de 
aprovação da Lei n° 12.378, em 31 de dezembro de 2010.

A Lei, em seus artigos 17 a 23, materializa a finalidade pre-
cípua do Código de Ética e Disciplina, orientando o Conselho de Ar-
quitetura e Urbanismo do Brasil a instaurar, defender e manter as 
normas de conduta dos profissionaisi. Essa conduta foi historicamente 
delineada a partir de um propósito humanista e preservacionista do 
patrimônio socioambiental e cultural, e encontra-se intrinsecamente 
relacionada com o direito à cidadania e com o aperfeiçoamento insti-
tucional dos campos de atuação da Arquitetura e Urbanismo.

No que concerne aos aspectos legais coercitivos, este Códi-
go estabelece bases suficientes para proporcionar clareza na identifi-
cação circunstanciada dos fatos, na avaliação das infrações cometidas 
e na aplicação das respectivas sanções disciplinares.

A aplicação harmônica das determinações deontológicas do 
Código de Ética e Disciplina será realizada pelos CAU/BR e CAU/UF, 
conforme o disposto nas Resoluções que especificam os procedimen-
tos processuais respectivos às etapas de instauração, instrução, defe-
sa, relatório, pedido de reconsideração, recurso à instrução, decisão 
final, aplicação das eventuais penalidades disciplinares e a verifica-
ção do seu cumprimento.
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A processualística presumida nessas Resoluções seguirá, 
além do que estabelece a Lei n° 12.378, de 2010, as regras proce-
dimentais constantes nas demais leis do Paísii, uma vez que os ar-
quitetos e urbanistas, essenciais a qualquer sociedade democrática, 
sempre estarão sujeitos à Constituição, às leis e aos preceitos éticos e 
morais que delas emanamiii. Doravante, os profissionais, assim como 
as sociedades de prestação de serviços com atuação no campo da 
Arquitetura e Urbanismo, devem orientar sua conduta no exercício da 
profissão pelas normas definidas neste Código de Ética e Disciplina.

Funções Deontológicas do Código

Os termos do Código de Ética e Disciplina devem ser inte-
gralmente acatados e obedecidos por todos os arquitetos e urbanis-
tas, independentemente do modo de contratação de seus serviços 
profissionais – como autônomo, como empresário ou gestor, como 
assalariado privado ou como servidor público, ou em qualquer si-
tuação administrativa em que exista dependência hierárquica de 
responsabilidades, cargos ou funções. Portanto, as normas constan-
tes neste Código aplicam-se a todas as atividades profissionais e 
em todos os campos de atuação no território nacional.

São duas as funções deontológicas deste Código de Éti-
ca e Disciplina. A primeira, e precedente, é a função educacional 
preventiva, que tem por objetivo a informação pública sobre a dig-
nidade da Arquitetura e Urbanismo e os deveres de seus profissio-
nais. A segunda função, subordinada à primeira, é a coercitiva, que 
admoesta e reprime os desacertos procedimentais porventura pra-
ticados pelos indivíduos sujeitos à ética e à disciplina da profissão.

Estrutura do Código

As normas prescritas neste Código de Ética e Disciplina, 
embora devam ser consideradas como um todo coordenado e har-
mônico, estão estruturadas em uma hierarquia de subordinação 
relativa, em 3 (três) classes respectivamente distintas: princípios, 
regras e recomendações.

Os princípios são as normas de maior abrangência, cujo 
caráter teórico abstrato referência agrupamentos de normas su-
bordinadas.

As regras, que são derivadas dos princípios, devem ser 
seguidas de forma específica e restrita às circunstâncias objetivas 
e concretas. A transgressão às regras será considerada infração 
éticodisciplinar imputável.

As recomendações, quando descumpridas, não pressupõem 
cominação de sanção, todavia, sua observância ou inobservância po-
derão fundamentar argumento atenuante ou agravante para a aplica-
ção das sanções disciplinares.

1. Obrigações Gerais

1.1 Princípios:

1.1.1 O arquiteto e urbanista é um profissional liberal, nos 
termos da doutrina trabalhista brasileira, o qual exerce atividades 
intelectuais de interesse público e alcance social mediante diversas 
relações de trabalho. Portanto, esse profissional deve deter, por for-
mação, um conjunto sistematizado de conhecimentos das artes, das 
ciências e das técnicas, assim como das teorias e práticas específicas 
da Arquitetura e Urbanismo.

1.1.2 O processo de formação do arquiteto e urbanista 
deve ser estruturado e desenvolvido com o objetivo de assegurar 
sua capacitação e habilitação para o desempenho pleno das ativi-
dades profissionais.

1.1.3 O arquiteto e urbanista deve reconhecer, respeitar e 
defender as realizações arquitetônicas e urbanísticas como parte do 
patrimônio socioambiental e cultural, devendo contribuir para o apri-
moramento deste patrimônio.

1.1.4 O arquiteto e urbanista deve manter e desenvolver 
seus conhecimentos, preservando sua independência de opinião, 
imparcialidade, integridade e competência profissional, de modo a 
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contribuir, por meio do desempenho de suas atribuições específicas, 
para o desenvolvimento do ambiente construído.

1.1.5 O arquiteto e urbanista deve defender os direitos fun-
damentais da pessoa humana, conforme expressos na Constituição 
brasileira e em acordos internacionais.

1.2 Regras:

1.2.1 O arquiteto e urbanista deve responsabilizar-se pe-
las tarefas ou trabalhos executados por seus auxiliares, equipes, ou 
sociedades profissionais que estiverem sob sua administração ou di-
reção, e assegurar que atuem em conformidade com os melhores 
métodos e técnicas. 

1.2.2 O arquiteto e urbanista deve exercer, manter e defen-
der a autonomia própria da profissão liberal, orientando suas deci-
sões profissionais pela prevalência das suas considerações artísticas, 
técnicas e científicas sobre quaisquer outras.

1.2.3 O arquiteto e urbanista deve defender sua opinião, em 
qualquer campo da atuação profissional, fundamentando-a na ob-
servância do princípio da melhor qualidade, e rejeitando injunções, 
coerções, imposições, exigências ou pressões contrárias às suas con-
vicções profissionais que possam comprometer os valores técnicos, 
éticos e a qualidade estética do seu trabalho.

1.2.4 O arquiteto e urbanista deve recusar relações de tra-
balho firmadas em pressupostos não condizentes com os termos 
deste Código.

1.2.5 O arquiteto e urbanista deve declarar-se impedido de 
assumir responsabilidades profissionais que extrapolem os limites de 
suas atribuições, habilidades e competências, em seus respectivos 
campos de atuação.

1.2.6 O arquiteto e urbanista responsável por atividade do-
cente das disciplinas de Arquitetura e Urbanismo deve, além de deter 
conhecimento específico sobre o conteúdo a ser ministrado, ter exe-
cutado atividades profissionais referentes às respectivas disciplinas.

1.3 Recomendações:

1.3.1 O arquiteto e urbanista deve aprimorar seus conheci-
mentos nas áreas relevantes para a prática profissional, por meio de 
capacitação continuada, visando à elevação dos padrões de excelên-
cia da profissão.

1.3.2 O arquiteto e urbanista deve contribuir para o aper-
feiçoamento e desenvolvimento das tecnologias referentes à con-
cepção e execução das atividades apropriadas às etapas do ciclo de 
existência das construções.

1.3.3 O arquiteto e urbanista deve colaborar para que seus 
auxiliares ou empregados envolvidos em atividades de sua respon-
sabilidade profissional adquiram conhecimento e aperfeiçoem capa-
cidades e habilidades necessárias ao desempenho de suas funções.

1.3.4  O arquiteto e urbanista deve defender o direito de 
crítica intelectual fundamentada sobre as artes, as ciências e as téc-
nicas da Arquitetura e Urbanismo, colaborando para o seu aperfei-
çoamento e desenvolvimento.

1.3.5 O arquiteto e urbanista deve respeitar os códigos de 
ética e disciplina da profissão vigentes nos países e jurisdições es-
trangeiras nos quais prestar seus serviços profissionais.

2. Obrigações para com
o Interesse Público

2.1 Princípios:

2.1.1 O arquiteto e urbanista deve defender o interesse pú-
blico e respeitar o teor das leis qu e regem o exercício profissional, 
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considerando as consequências de suas atividades segundo os prin-
cípios de sustentabilidade socioambiental e contribuindo para a boa 
qualidade das cidades, das edificações e sua inserção harmoniosa na 
circunvizinhança, e do ordenamento territorial, em respeito às paisa-
gens naturais, rurais e urbanas.

2.1.2 O arquiteto e urbanista deve defender o direito à 
Arquitetura e Urbanismo, às políticas urbanas e ao desenvolvimen-
to urbano, à promoção da justiça e inclusão social nas cidades, à 
solução de conflitos fundiários, à moradia, à mobilidade, à paisa-
gem, ao ambiente sadio, à memória arquitetônica e urbanística e 
à identidade cultural.

2.2 Regras:

2.2.1 O arquiteto e urbanista deve considerar o impacto 
social e ambiental de suas atividades profissionais na execução de 
obras sob sua responsabilidade.

2.2.2 O arquiteto e urbanista deve respeitar os valores e a 
herança natural e cultural da comunidade na qual esteja prestando 
seus serviços profissionais.

2.2.3 O arquiteto e urbanista deve, no exercício das ati-
vidades profissionais, zelar pela conservação e preservação do 
patrimônio público.

2.2.4 O arquiteto e urbanista deve respeitar o conjunto das 
realizações arquitetônicas e urbanísticas do patrimônio histórico e ar-
tístico nacional, estadual, municipal, ou de reconhecido interesse local.

2.2.5 O arquiteto e urbanista deve considerar, na execu-
ção de seus serviços profissionais, a harmonia com os recursos e 
ambientes naturais.

2.2.6 O arquiteto e urbanista deve prescindir de utilizar o sa-
ber profissional para emitir opiniões que deturpem conscientemente a 
verdade, persuadindo leigos, a fim de obter resultados que convenham 
a si ou a grupos para os quais preste serviço ou os quais represente.

2.2.7 O arquiteto e urbanista deve adotar soluções que ga-
rantam a qualidade da construção, o bem-estar e a segurança das 
pessoas, nos serviços de sua autoria e responsabilidade.

2.2.8 O arquiteto e urbanista, autor de projeto ou respon-
sável pela execução de serviço ou obra, deve manter informação 
pública e visível, à frente da edificação objeto da atividade realiza-
da, conforme o especificado no art. 14 da Lei n° 12.378, de 2010.

2.3 Recomendações:

2.3.1 O arquiteto e urbanista deve ter consciência do caráter 
essencial de sua atividade como intérprete e servidor da cultura e da 
sociedade da qual faz parte.

2.3.2 O arquiteto e urbanista deve considerar e interpretar 
as necessidades das pessoas, da coletividade e dos grupos sociais, 
relativas ao ordenamento do espaço, à concepção e execução das 
construções, à preservação e valorização do patrimônio arquitetôni-
co, urbanístico, paisagístico e natural.

2.3.3 O arquiteto e urbanista deve envidar esforços para as-
segurar o atendimento das necessidades humanas referentes à fun-
cionalidade, à economicidade, à durabilidade, ao conforto, à higiene 
e à acessibilidade dos ambientes construídos.

2.3.4 O arquiteto e urbanista deve subordinar suas decisões 
técnicas e opções estéticas aos valores éticos inerentes à profissão.

2.3.5 O arquiteto e urbanista deve promover e divulgar a 
Arquitetura e Urbanismo colaborando para o desenvolvimento cultu-
ral e para a formação da consciência pública sobre os valores éticos, 
técnicos e estéticos da atividade profissional.

2.3.6 O arquiteto e urbanista deve respeitar a legislação ur-
banística e ambiental e colaborar para o seu aperfeiçoamento.
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3. Obrigações para com
o Contratante

3.1 Princípios:

3.1.1 O arquiteto e urbanista, nas relações com seus contra-
tantes, deve exercer suas atividades profissionais de maneira cons-
ciente, competente, imparcial e sem preconceitos, com habilidade, 
atenção e diligência, respeitando as leis, os contratos e as normas 
técnicas reconhecidas.

3.1.2 O arquiteto e urbanista deve orientar sua conduta 
profissional e prestar serviços profissionais a seus contratantes em 
conformidade com os princípios éticos e morais do decoro, da ho-
nestidade, da imparcialidade, da lealdade, da prudência, do respei-
to e da tolerância, assim como os demais princípios discriminados 
neste Código.

3.2 Regras:

3.2.1 O arquiteto e urbanista deve assumir serviços profis-
sionais somente quando estiver de posse das habilidades e dos co-
nhecimentos artísticos, técnicos e científicos necessários à satisfação 
dos compromissos específicos a firmar com o contratante

3.2.2 O arquiteto e urbanista deve oferecer propostas para a 
prestação de serviços somente após obter informações necessárias e 
suficientes sobre a natureza e extensão dos serviços profissionais soli-
citados por seu contratante

3.2.3 O arquiteto e urbanista deve orientar seus contratan-
tes quanto a valorizações enganosas referentes aos meios ou re-
cursos humanos, materiais e financeiros destinados à concepção e 
execução de serviços profissionais.

3.2.4 O arquiteto e urbanista deve discriminar, nas propos-
tas para contratação de seus serviços profissionais, as informações e 
especificações necessárias sobre sua natureza e extensão, de manei-
ra a informar corretamente os contratantes sobre o objeto do serviço, 
resguardando-os contra estimativas de honorários inadequadas.

3.2.5 O arquiteto e urbanista deve assumir serviços profis-
sionais somente quando considerar que os recursos materiais e fi-
nanceiros necessários estão adequadamente definidos e disponíveis 
para o cumprimento dos compromissos a firmar com o contratante.

3.2.6 O arquiteto e urbanista deve prestar seus serviços pro-
fissionais considerando os prazos julgados razoáveis e proporcionais 
à extensão e à complexidade do objeto ou escopo da atividade.

3.2.7 O arquiteto e urbanista deve prestar seus serviços pro-
fissionais levando em consideração sua capacidade de atendimento 
em função da complexidade dos serviços.

3.2.8 O arquiteto e urbanista deve, ao comunicar, publicar, 
divulgar ou promover seu trabalho, considerar a veracidade das infor-
mações e o respeito à reputação da Arquitetura e Urbanismo.

3.2.9 O arquiteto e urbanista deve declarar-se impedido 
de assumir a autoria de trabalho que não tenha realizado, bem 
como de representar ou ser representado por outrem de modo 
falso ou enganoso.

3.2.10 O arquiteto e urbanista deve assumir serviços profis-
sionais somente quando aqueles que lhe prestarem consultorias es-
tiverem qualificados pela formação, treinamento ou experiência nas 
áreas técnicas específicas envolvidas e de sua responsabilidade.

3.2.11 O arquiteto e urbanista deve manter seus contratantes 
informados sobre o progresso da prestação dos serviços profissionais 
executados em seu benefício, periodicamente ou quando solicitado.

3.2.12 O arquiteto e urbanista deve manter seus contratantes 
informados sobre quaisquer questões ou decisões que possam afetar 
a qualidade, os prazos e custos de seus serviços profissionais.

3.2.13 O arquiteto e urbanista deve manter seus contratantes 
informados sobre quaisquer fatos ou conflitos de interesses que possam 
alterar, perturbar ou impedir a prestação de seus serviços profissionais.
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3.2.14 O arquiteto e urbanista deve assumir a responsabili-
dade pela orientação transmitida a seus contratantes.

3.2.15 O arquiteto e urbanista deve manter sigilo sobre 
os negócios confidenciais de seus contratantes, relativos à pres-
tação de serviços profissionais contratados, a menos que tenha 
consentimento prévio formal do contratante ou mandado de au-
toridade judicial.

3.2.16 O arquiteto e urbanista deve recusar-se a receber, 
sob qualquer pretexto, qualquer honorário, provento, remuneração, 
comissão, gratificação, vantagem, retribuição ou presente de qual-
quer natureza – seja na forma de consultoria, produto, mercadoria 
ou mão de obra – oferecidos pelos fornecedores de insumos de seus 
contratantes, conforme o que determina o inciso VI do art. 18 da Lei 
n° 12.378, de 2010.

3.2.17 O arquiteto e urbanista proprietário ou representan-
te de qualquer marca ou empresa de material de construção, com-
ponente, equipamento ou patente que venha a ter aplicação em 
determinada obra, não poderá prestar, em virtude desta qualidade, 
serviços de Arquitetura e Urbanismo a título gratuito ou manifesta-
mente sub-remunerados.

3.2.18 O arquiteto e urbanista deve recusar-se a receber ho-
norários, pagamentos, ou vantagens de duas partes de um mesmo 
contrato vigente.

3.3 Recomendação:

3.3.1 O arquiteto e urbanista deve exigir dos contratantes 
ou empregadores uma conduta recíproca conforme a que lhe é im-
posta por este Código.

4. Obrigações para com
a Profissão

4.1 Princípios:

4.1.1 O arquiteto e urbanista deve considerar a profissão 
como uma contribuição para o desenvolvimento da sociedade.

4.1.2 O respeito e defesa da profissão devem ser compreen-
didos como relevante promoção da justiça social e importante contri-
buição para a cultura da humanidade.

4.2 Regras:

4.2.1 O arquiteto e urbanista deve declarar-se impedido 
de contratar, representar ou associar-se a pessoas que estejam sob 
sanção disciplinar, excluídas ou suspensas por seus respectivos con-
selhos profissionais.

4.2.2 O arquiteto e urbanista deve empenhar-se para que 
seus associados, representantes e subordinados conduzam seus ser-
viços profissionais, realizados em comum, em conformidade com o 
mesmo padrão ético e disciplinar da profissão.

4.2.3 O arquiteto e urbanista, ao exercer a docência profis-
sional, deve contribuir para a formação acadêmica, tendo em vista a 
aquisição de competências e habilidades plenas para o exercício da 
Arquitetura e Urbanismo.

4.2.4 O arquiteto e urbanista, ao exercer a docência profissio-
nal, deve cumprir as ementas e os conteúdos programáticos das disci-
plinas de Arquitetura e Urbanismo constantes no projeto pedagógico.

4.2.5 O arquiteto e urbanista, ao exercer a docência profis-
sional, deve divulgar os princípios deste Código, entre os profissio-
nais em formação.
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4.2.6 O arquiteto e urbanista deve denunciar fato de seu 
conhecimento que transgrida a ética profissional e as obrigações 
deste Código.

4.2.7 O arquiteto e urbanista deve evitar assumir simulta-
neamente diferentes responsabilidades técnicas, que sejam incom-
patíveis quanto a sua extensão, conteúdos, distâncias e jornadas de 
trabalho sobrepostas.

4.2.8 O arquiteto e urbanista, quando chamado a cum-
prir tarefas de fiscalização, controle ou gerenciamento técnico de 
contratos de serviços de Arquitetura e Urbanismo, deve abster-se 
de qualquer atitude motivada por interesses privados que compro-
metam seus deveres profissionais, devendo sempre fundamentar 
claramente suas decisões e pareceres em critérios estritamente 
técnicos e funcionais.

4.2.9 O arquiteto e urbanista, em qualquer situação em que 
deva emitir parecer técnico, nomeadamente no caso de litígio entre 
projetista, dono de obra, construtor ou entidade pública, deve agir 
sempre com imparcialidade, interpretando com rigor técnico estrito e 
inteira justiça as condições dos contratos, os fatos técnicos pertinen-
tes e os documentos normativos existentes.

4.2.10 O arquiteto e urbanista deve condicionar todo com-
promisso profissional à formulação e apresentação de proposta 
técnica que inclua com detalhe os produtos técnicos a serem pro-
duzidos, sua natureza e âmbito, as etapas e prazos, a remuneração 
proposta e sua forma de pagamento. A proposta deve ser objeto de 
contrato escrito entre o profissional e o seu contratante, o qual deve 
ter também em conta as demais disposições deste Código.

4.3 Recomendações:

4.3.1 O arquiteto e urbanista deve apresentar propostas 
de custos de serviços de acordo com as tabelas indicativas de ho-
norários aprovadas pelo CAU/BR, conforme o inciso XIV do art. 28 
da Lei n° 12.378, de 2010.

4.3.2 O arquiteto e urbanista deve empenhar-se na pro-
moção pública da profissão.

4.3.3 O arquiteto e urbanista deve contribuir para o 
desenvolvimento do conhecimento, da cultura e do ensino 
relativos à profissão.

4.3.4 O arquiteto e urbanista deve colaborar para o aper-
feiçoamento e atualização das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para o curso de graduação em Arquitetura e Urbanismo.

4.3.5 O arquiteto e urbanista deve empenhar-se em par-
ticipar e contribuir em fóruns culturais, técnicos, artísticos e cientí-
ficos referentes à atividade profissional.

4.3.6 O arquiteto e urbanista deve, em concurso com o 
CAU, empenhar-se na preservação da documentação de projetos, 
obras e outros serviços de Arquitetura e Urbanismo, visando ga-
rantir o acesso da sociedade e das novas gerações de profissionais 
à história da profissão.

4.3.7 O arquiteto e urbanista deve manter-se informado 
sobre as normas que regulamentam o exercício da profissão, obri-
gando-se a seguir os procedimentos nelas contidos.

4.3.8 O arquiteto e urbanista deve contribuir para ações 
de interesse geral no domínio da Arquitetura e Urbanismo, partici-
pando na discussão pública de problemas relevantes nesse âmbito.

4.3.9 O arquiteto e urbanista deve favorecer a integração 
social estimulando a participação dos cidadãos no debate arqui-
tetônico e urbanístico e no processo decisório sobre a cidade, em 
tudo o que diz respeito ao ambiente, ao urbanismo e à edificação.
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5. Obrigações para com
os Colegas

5.1 Princípios:

5.1.1 O arquiteto e urbanista deve considerar os colegas como 
seus pares, detentores dos mesmos direitos e dignidade profissionais 
e, portanto, deve tratá-los com respeito, enquanto pessoas e enquanto 
produtores de relevante atividade profissional.

5.1.2 O arquiteto e urbanista deve construir sua reputação tão 
somente com base na qualidade dos serviços profissionais que prestar.

5.2 Regras:

5.2.1 O arquiteto e urbanista deve repudiar a prática de 
plágio e de qualquer apropriação parcial ou integral de propriedade 
intelectual de outrem.

5.2.2 O arquiteto e urbanista deve declarar-se impedido de 
oferecer vantagem ou incentivo material ou pecuniário a outrem, vi-
sando favorecer indicação de eventuais futuros contratantes.

5.2.3 O arquiteto e urbanista deve estipular os honorários 
ou quaisquer remunerações apenas quando solicitado a oferecer 
serviços profissionais.

5.2.4 O arquiteto e urbanista deve declarar-se impedido de 
propor honorários ou quaisquer remunerações por serviços profissio-
nais visando obter vantagem sobre propostas conhecidas, já apre-
sentadas por colegas concorrentes para os mesmos objetivos.

5.2.5 O arquiteto e urbanista deve declarar-se impedido 
de realizar trabalhos de avaliação crítica, perícia, análise, julgamen-
to, mediação ou aprovação de projetos ou trabalhos do qual seja 
autor ou de cuja equipe realizadora faça parte.

5.2.6 O arquiteto e urbanista deve abster-se de emitir refe-
rências depreciativas, maliciosas, desrespeitosas, ou de tentar sub-
trair o crédito do serviço profissional de colegas.

5.2.7 O arquiteto e urbanista, ao tomar conhecimento da 
existência de colegas que tenham sido convidados pelo contratante 
para apresentar proposta técnica e financeira referente ao mesmo 
serviço profissional, deve informá-los imediatamente sobre o fato.

5.2.8 O arquiteto e urbanista, quando convidado a emitir 
parecer ou reformular os serviços profissionais de colegas, deve 
informá-los previamente sobre o fato.

5.2.9 O arquiteto e urbanista empregador deve cumprir o 
disposto na Lei n° 4.950-A, de 22 de abril de 1966, conferindo a 
remuneração mínima prevista nessa Lei aos arquitetos e urbanistas 
empregados por ele.

5.2.10 O arquiteto e urbanista deve declarar-se impedido 
de associar seu nome a pessoas, firmas, organizações ou empresas 
executoras de serviços profissionais sem a sua real participação nos 
serviços por elas prestados.

5.2.11 O arquiteto e urbanista deve declarar-se impedido 
de exercer a atividade de crítica da Arquitetura e Urbanismo a fim 
de obter vantagens concorrenciais sobre os colegas.

5.2.12 O arquiteto e urbanista deve reconhecer e registrar, 
em cada projeto, obra ou serviço deque seja o autor, as situações 
de coautoria e outras participações, relativamente ao conjunto ou à 
parte do trabalho em realização ou realizado.

5.2.13 O arquiteto e urbanista que desempenhar ativida-
des nos órgãos técnicos dos poderes públicos deve restringir suas 
decisões e pareceres ao cumprimento das leis e regulamentos em 
vigor, com isenção e em tempo útil, não podendo, nos processos 
em que atue como agente público, ser parte em qualquer um de-
les, nem exercer sua influência para favorecer ou indicar terceiros a 
fim de dirimir eventuais impasses nos respectivos processos, tam-
pouco prestar a colegas informações privilegiadas, que detém em 
razão de seu cargo.
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5.2.14 O arquiteto e urbanista encarregado da direção, fis-
calização ou assistência técnica à execução de obra projetada por 
outro colega deve declarar-se impedido de fazer e de permitir que 
se façam modificações nas dimensões, configurações e especifica-
ções e outras características, sem a prévia concordância do autor.

5.2.16 O arquiteto e urbanista deve rejeitar qualquer serviço 
associado à prática de reprodução ou cópia de projetos de Arquite-
tura e Urbanismo de outrem, devendo contribuir para evitar práticas 
ofensivas aos direitos dos autores e das obras intelectuais.

5.2.17 O arquiteto e urbanista, enquanto membro de equi-
pe ou de quadro técnico de empresa ou de órgão público, deve cola-
borar para o legítimo acesso de seus colegas e colaboradores às de-
vidas promoções e ao desenvolvimento profissional, evitando o uso 
de artifícios ou expedientes enganosos que possam prejudicá-los.

5.3 Recomendações:

5.3.1 O arquiteto e urbanista deve defender e divulgar a 
legislação referente ao Direito Autoral em suas atividades profissio-
nais e setores de atuação.

5.3.2 O arquiteto e urbanista deve promover e apoiar a 
crítica intelectual fundamentada da Arquitetura e Urbanismo, como 
prática necessária ao desenvolvimento da profissão.

5.3.3 O arquiteto e urbanista deve proporcionar bom am-
biente de trabalho aos colegas associados ou empregados, e con-
tribuir para o aperfeiçoamento profissional destes.

6. Obrigações para com o
Conselho de Arquitetura
e Urbanismo – CAU

6.1 Princípio:

6.1.1 O arquiteto e urbanista deve reconhecer e respeitar o 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) como órgão de regula-
ção e fiscalização do exercício da Arquitetura e Urbanismo, e colabo-
rar no aperfeiçoamento do desempenho do Conselho nas atividades 
concernentes às suas funções e prerrogativas legais.

6.2 Regras:

6.2.1 O arquiteto e urbanista deve colaborar com o CAU 
em suas atividades de orientação, disciplina e fiscalização do 
exercício profissional.

6.2.2 O arquiteto e urbanista deve colaborar com o CAU para 
o aperfeiçoamento da prática regular da profissão.

6.2.3 O arquiteto e urbanista que se comprometer a assumir 
cargo de conselheiro do CAU deve conhecer as suas responsabilida-
des legais e morais.

6.3 Recomendações:

6.3.1 O arquiteto e urbanista deve colaborar com o CAU e 
empenhar-se para o aperfeiçoamento da legislação que regulamen-
ta o exercício da Arquitetura e Urbanismo.
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6.3.2 O arquiteto e urbanista deve colaborar com o CAU para 
o aperfeiçoamento da legislação pertinente às atividades da Arqui-
tetura e Urbanismo e as correlatas nos níveis da União, dos Estados 
e dos Municípios.

6.3.3 O arquiteto e urbanista deve empenhar-se no co-
nhecimento, na aplicação, no aperfeiçoamento, na atualização e na 
divulgação deste Código de Ética e Disciplina, reportando ao CAU e 
às entidades profissionais as eventuais dificuldades relativas a sua 
compreensão e a sua aplicabilidade cotidiana.

i.	 O art. 17 estatui que, no exercício da profissão, o arquiteto e urbanista 
deve pautar sua conduta pelos parâmetros a serem definidos no Código 
de Ética e Disciplina do CAU/BR. E que, conforme diz o respectivo pa-
rágrafo único, O Código de Ética e Disciplina deverá regular também os 
deveres do arquiteto e urbanista para com a comunidade, a sua relação 
com os demais profissionais, o dever geral de urbanidade e, ainda, os 
respectivos procedimentos disciplinares, observados o disposto na Lei. 

O art. 24, § 1°, estatui que o CAU tem como função promover, orien-
tar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão, zelar ela fiel ob-
servância dos princípios de ética e disciplina da classe em todo o 
território nacional, bem como pugnar pelo seu aperfeiçoamento. 

O art. 28, inciso I, estatui que compete ao CAU/BR zelar pela dignidade, 
independência, prerrogativas e valorização da Arquitetura e Urbanismo.

ii.	 Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999 (Regula o processo administrativo 
no âmbito da Administração Pública Federal); Resolução do CAU/BR n° 34, 
de 6 de setembro de 2012; e Resoluções do CAU em geral.

iii.	 Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código Civil; Lei 
n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que Dispõe sobre a proteção 
do consumidor e dá outras providências; Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940, que aprova o Código Penal; Lei n° 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998, que Altera, atualiza e consolida a legislação sobre 
direitos autorais e dá outras providências; e, outras leis.

(Publicada no Diário Oficial da União, Edição n° 179,
Seção 1, de 16 de setembro de 2013)
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LEI Nº 11.888, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2008.

Assegura às famílias de baixa renda assistência técnica pública e gratuita para 
o projeto e a construção de habitação de interesse social e altera a Lei nº 
11.124, de 16 de junho de 2005.

O  PRESIDENTE DA REPÚBLICA  Faço 
saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

        Art. 1o   Esta Lei assegura 
o direito das famílias de baixa 
renda à assistência técnica 
pública e gratuita para o projeto 
e a construção de habitação 
de interesse social, como parte 
integrante do direito social à 
moradia previsto no  art. 6o  da 
Constituição Federal, e consoante o 
especificado na alínea r do inciso V 
do caput do art. 4o da Lei no 10.257, 
de 10 de julho de 2001, que re-
gulamenta os  arts. 182  e  183 da 
Constituição Federal, estabelece 
diretrizes gerais da política urbana 
e dá outras providências. 

         Art. 2o   As famílias com 
renda mensal de até 3 (três) salá-
rios mínimos, residentes em áreas 
urbanas ou rurais, têm o direito à 
assistência técnica pública e gra-
tuita para o projeto e a construção 
de habitação de interesse social 
para sua própria moradia. 

§ 1o   O direito à assistência téc-
nica previsto no caput deste arti-
go abrange todos os trabalhos de 
projeto, acompanhamento e exe-
cução da obra a cargo dos profis-
sionais das áreas de arquitetura, 

urbanismo e engenharia neces-
sários para a edificação, reforma, 
ampliação ou regularização fun-
diária da habitação. 

§ 2o  Além de assegurar o direito à 
moradia, a assistência técnica de 
que trata este artigo objetiva: 

I - otimizar e qualificar o uso e o apro-
veitamento racional do espaço edifi-
cado e de seu entorno, bem como 
dos recursos humanos, técnicos e 
econômicos empregados no projeto 
e na construção da habitação; 

II - formalizar o processo de edi-
ficação, reforma ou ampliação da 
habitação perante o poder público 
municipal e outros órgãos públicos;  

III - evitar a ocupação de áreas de 
risco e de interesse ambiental; 

IV - propiciar e qualificar a ocupação 
do sítio urbano em consonância com 
a legislação urbanística e ambiental. 

         Art. 3o   A garantia do di-
reito previsto no art. 2o  desta Lei 
deve ser efetivada mediante o 
apoio financeiro da União aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios para a execução de 
serviços permanentes e gratuitos 
de assistência técnica nas áreas 
de arquitetura, urbanismo e 
engenharia.
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§ 1o  A assistência técnica pode ser 
oferecida diretamente às famílias 
ou a cooperativas, associações de 
moradores ou outros grupos orga-
nizados que as representem. 

§ 2o   Os serviços de assistência 
técnica devem priorizar as inicia-
tivas a serem implantadas: 

I - sob regime de mutirão; 

II - em zonas habitacionais declara-
das por lei como de interesse social. 

§ 3o   As ações da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios para o atendimento 
do disposto no caput deste artigo 
devem ser planejadas e imple-
mentadas de forma coordenada e 
sistêmica, a fim de evitar sobre-
posições e otimizar resultados. 

§ 4o   A seleção dos beneficiários 
finais dos serviços de assistência 
técnica e o atendimento direto a 
eles devem ocorrer por meio de 
sistemas de atendimento implan-
tados por órgãos colegiados mu-
nicipais com composição paritária 
entre representantes do poder 
público e da sociedade civil. 

         Art. 4o  Os serviços de assis-
tência técnica objeto de convênio 
ou termo de parceria com União, 
Estado, Distrito Federal ou Mu-
nicípio devem ser prestados por 
profissionais das áreas de arquite-
tura, urbanismo e engenharia que 
atuem como: 

I - servidores públicos da União, 

dos Estados, do Distrito Federal ou 
dos Municípios; 

II - integrantes de equipes de or-
ganizações não-governamentais 
sem fins lucrativos; 

III - profissionais inscritos em pro-
gramas de residência acadêmica 
em arquitetura, urbanismo ou en-
genharia ou em programas de ex-
tensão universitária, por meio de 
escritórios-modelos ou escritórios 
públicos com atuação na área; 

IV - profissionais autônomos ou 
integrantes de equipes de pes-
soas jurídicas, previamente cre-
denciados, selecionados e contra-
tados pela União, Estado, Distrito 
Federal ou Município. 

§ 1o  Na seleção e contratação dos 
profissionais na forma do inciso IV 
do  caput  deste artigo, deve ser 
garantida a participação das enti-
dades profissionais de arquitetos 
e engenheiros, mediante convê-
nio ou termo de parceria com o 
ente público responsável. 

§ 2o   Em qualquer das moda-
lidades de atuação previstas 
no  caput  deste artigo deve ser 
assegurada a devida anotação de 
responsabilidade técnica. 

                 Art. 5o   Com o objetivo 
de capacitar os profissionais e a 
comunidade usuária para a pres-
tação dos serviços de assistência 
técnica previstos por esta Lei, po-
dem ser firmados convênios ou 
termos de parceria entre o ente 

público responsável e as entida-
des promotoras de programas de 
capacitação profissional, residên-
cia ou extensão universitária nas 
áreas de arquitetura, urbanismo 
ou engenharia. 

Parágrafo único.   Os convênios 
ou termos de parceria previstos 
no caput deste artigo devem pre-
ver a busca de inovação tecnoló-
gica, a formulação de metodolo-
gias de caráter participativo e a 
democratização do conhecimento. 

         Art. 6o  Os serviços de as-
sistência técnica previstos por 
esta Lei devem ser custeados por 
recursos de fundos federais dire-
cionados à habitação de interesse 
social, por recursos públicos orça-
mentários ou por recursos priva-
dos. 

                 Art. 7o   O art. 11 da Lei 
no  11.124, de 16 de junho 
de 2005, que dispõe sobre o 
Sistema Nacional de Habitação 
de Interesse Social - SNHIS, cria o 
Fundo Nacional de Habitação de 
Interesse Social - FNHIS e institui o 
Conselho Gestor do FNHIS, passa a 
vigorar acrescido do seguinte § 3o: 

“Art. 11.  ........................................
...........................................

........................................................

.................................................. 

§ 3º  Na forma definida pelo Con-
selho Gestor, será assegurado 
que os programas de habitação 

de interesse social beneficiados 
com recursos do FNHIS envolvam 
a assistência técnica gratuita nas 
áreas de arquitetura, urbanismo e 
engenharia, respeitadas as dispo-
nibilidades orçamentárias e finan-
ceiras do FNHIS fixadas em cada 
exercício financeiro para a finali-
dade a que se refere este parágra-
fo.” (NR) 

Art. 8o   Esta Lei entra em vigor 
após decorridos 180 (cento e oi-
tenta) dias de sua publicação. 

Brasília,   24   de dezembro de 
2008; 187o  da Independência e 
120o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Guido Mantega 
Paulo Bernardo Silva 
Patrus Ananias 
Márcio Fortes de Almeida
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Preâmbulo

O Código de Ética e Disciplina define os parâmetros deon-
tológicos que devem orientar a conduta dos profissionais registra-
dos nos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo.

As normas reunidas no Código de Ética e Disciplina impõem 
elevadas exigências éticas aos arquitetos e urbanistas, as quais se 
traduzem em obrigações para com a sociedade e para com a comu-
nidade profissional, além de alçarem o dever geral de urbanidade. 
O conjunto normativo deste Código também expressa e reafirma o 
compromisso dos arquitetos e urbanistas em assumir as responsa-
bilidades a eles delegadas pela Nação e pelo Estado brasileiro de 
autogestão e controle do exercício profissional – responsabilidades 
estas reivindicadas há décadas e consubstanciadas no processo de 
aprovação da Lei n° 12.378, em 31 de dezembro de 2010.

A Lei, em seus artigos 17 a 23, materializa a finalidade pre-
cípua do Código de Ética e Disciplina, orientando o Conselho de Ar-
quitetura e Urbanismo do Brasil a instaurar, defender e manter as 
normas de conduta dos profissionaisi. Essa conduta foi historicamente 
delineada a partir de um propósito humanista e preservacionista do 
patrimônio socioambiental e cultural, e encontra-se intrinsecamente 
relacionada com o direito à cidadania e com o aperfeiçoamento insti-
tucional dos campos de atuação da Arquitetura e Urbanismo.

No que concerne aos aspectos legais coercitivos, este Códi-
go estabelece bases suficientes para proporcionar clareza na identifi-
cação circunstanciada dos fatos, na avaliação das infrações cometidas 
e na aplicação das respectivas sanções disciplinares.

A aplicação harmônica das determinações deontológicas do 
Código de Ética e Disciplina será realizada pelos CAU/BR e CAU/UF, 
conforme o disposto nas Resoluções que especificam os procedimen-
tos processuais respectivos às etapas de instauração, instrução, defe-
sa, relatório, pedido de reconsideração, recurso à instrução, decisão 
final, aplicação das eventuais penalidades disciplinares e a verifica-
ção do seu cumprimento.
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A processualística presumida nessas Resoluções seguirá, 
além do que estabelece a Lei n° 12.378, de 2010, as regras proce-
dimentais constantes nas demais leis do Paísii, uma vez que os ar-
quitetos e urbanistas, essenciais a qualquer sociedade democrática, 
sempre estarão sujeitos à Constituição, às leis e aos preceitos éticos e 
morais que delas emanamiii. Doravante, os profissionais, assim como 
as sociedades de prestação de serviços com atuação no campo da 
Arquitetura e Urbanismo, devem orientar sua conduta no exercício da 
profissão pelas normas definidas neste Código de Ética e Disciplina.

Funções Deontológicas do Código

Os termos do Código de Ética e Disciplina devem ser inte-
gralmente acatados e obedecidos por todos os arquitetos e urbanis-
tas, independentemente do modo de contratação de seus serviços 
profissionais – como autônomo, como empresário ou gestor, como 
assalariado privado ou como servidor público, ou em qualquer si-
tuação administrativa em que exista dependência hierárquica de 
responsabilidades, cargos ou funções. Portanto, as normas constan-
tes neste Código aplicam-se a todas as atividades profissionais e 
em todos os campos de atuação no território nacional.

São duas as funções deontológicas deste Código de Éti-
ca e Disciplina. A primeira, e precedente, é a função educacional 
preventiva, que tem por objetivo a informação pública sobre a dig-
nidade da Arquitetura e Urbanismo e os deveres de seus profissio-
nais. A segunda função, subordinada à primeira, é a coercitiva, que 
admoesta e reprime os desacertos procedimentais porventura pra-
ticados pelos indivíduos sujeitos à ética e à disciplina da profissão.

Estrutura do Código

As normas prescritas neste Código de Ética e Disciplina, 
embora devam ser consideradas como um todo coordenado e har-
mônico, estão estruturadas em uma hierarquia de subordinação 
relativa, em 3 (três) classes respectivamente distintas: princípios, 
regras e recomendações.

Os princípios são as normas de maior abrangência, cujo 
caráter teórico abstrato referência agrupamentos de normas su-
bordinadas.

As regras, que são derivadas dos princípios, devem ser 
seguidas de forma específica e restrita às circunstâncias objetivas 
e concretas. A transgressão às regras será considerada infração 
éticodisciplinar imputável.

As recomendações, quando descumpridas, não pressupõem 
cominação de sanção, todavia, sua observância ou inobservância po-
derão fundamentar argumento atenuante ou agravante para a aplica-
ção das sanções disciplinares.

1. Obrigações Gerais

1.1 Princípios:

1.1.1 O arquiteto e urbanista é um profissional liberal, nos 
termos da doutrina trabalhista brasileira, o qual exerce atividades 
intelectuais de interesse público e alcance social mediante diversas 
relações de trabalho. Portanto, esse profissional deve deter, por for-
mação, um conjunto sistematizado de conhecimentos das artes, das 
ciências e das técnicas, assim como das teorias e práticas específicas 
da Arquitetura e Urbanismo.

1.1.2 O processo de formação do arquiteto e urbanista 
deve ser estruturado e desenvolvido com o objetivo de assegurar 
sua capacitação e habilitação para o desempenho pleno das ativi-
dades profissionais.

1.1.3 O arquiteto e urbanista deve reconhecer, respeitar e 
defender as realizações arquitetônicas e urbanísticas como parte do 
patrimônio socioambiental e cultural, devendo contribuir para o apri-
moramento deste patrimônio.

1.1.4 O arquiteto e urbanista deve manter e desenvolver 
seus conhecimentos, preservando sua independência de opinião, 
imparcialidade, integridade e competência profissional, de modo a 
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contribuir, por meio do desempenho de suas atribuições específicas, 
para o desenvolvimento do ambiente construído.

1.1.5 O arquiteto e urbanista deve defender os direitos fun-
damentais da pessoa humana, conforme expressos na Constituição 
brasileira e em acordos internacionais.

1.2 Regras:

1.2.1 O arquiteto e urbanista deve responsabilizar-se pe-
las tarefas ou trabalhos executados por seus auxiliares, equipes, ou 
sociedades profissionais que estiverem sob sua administração ou di-
reção, e assegurar que atuem em conformidade com os melhores 
métodos e técnicas. 

1.2.2 O arquiteto e urbanista deve exercer, manter e defen-
der a autonomia própria da profissão liberal, orientando suas deci-
sões profissionais pela prevalência das suas considerações artísticas, 
técnicas e científicas sobre quaisquer outras.

1.2.3 O arquiteto e urbanista deve defender sua opinião, em 
qualquer campo da atuação profissional, fundamentando-a na ob-
servância do princípio da melhor qualidade, e rejeitando injunções, 
coerções, imposições, exigências ou pressões contrárias às suas con-
vicções profissionais que possam comprometer os valores técnicos, 
éticos e a qualidade estética do seu trabalho.

1.2.4 O arquiteto e urbanista deve recusar relações de tra-
balho firmadas em pressupostos não condizentes com os termos 
deste Código.

1.2.5 O arquiteto e urbanista deve declarar-se impedido de 
assumir responsabilidades profissionais que extrapolem os limites de 
suas atribuições, habilidades e competências, em seus respectivos 
campos de atuação.

1.2.6 O arquiteto e urbanista responsável por atividade do-
cente das disciplinas de Arquitetura e Urbanismo deve, além de deter 
conhecimento específico sobre o conteúdo a ser ministrado, ter exe-
cutado atividades profissionais referentes às respectivas disciplinas.

1.3 Recomendações:

1.3.1 O arquiteto e urbanista deve aprimorar seus conheci-
mentos nas áreas relevantes para a prática profissional, por meio de 
capacitação continuada, visando à elevação dos padrões de excelên-
cia da profissão.

1.3.2 O arquiteto e urbanista deve contribuir para o aper-
feiçoamento e desenvolvimento das tecnologias referentes à con-
cepção e execução das atividades apropriadas às etapas do ciclo de 
existência das construções.

1.3.3 O arquiteto e urbanista deve colaborar para que seus 
auxiliares ou empregados envolvidos em atividades de sua respon-
sabilidade profissional adquiram conhecimento e aperfeiçoem capa-
cidades e habilidades necessárias ao desempenho de suas funções.

1.3.4  O arquiteto e urbanista deve defender o direito de 
crítica intelectual fundamentada sobre as artes, as ciências e as téc-
nicas da Arquitetura e Urbanismo, colaborando para o seu aperfei-
çoamento e desenvolvimento.

1.3.5 O arquiteto e urbanista deve respeitar os códigos de 
ética e disciplina da profissão vigentes nos países e jurisdições es-
trangeiras nos quais prestar seus serviços profissionais.

2. Obrigações para com
o Interesse Público

2.1 Princípios:

2.1.1 O arquiteto e urbanista deve defender o interesse pú-
blico e respeitar o teor das leis qu e regem o exercício profissional, 
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considerando as consequências de suas atividades segundo os prin-
cípios de sustentabilidade socioambiental e contribuindo para a boa 
qualidade das cidades, das edificações e sua inserção harmoniosa na 
circunvizinhança, e do ordenamento territorial, em respeito às paisa-
gens naturais, rurais e urbanas.

2.1.2 O arquiteto e urbanista deve defender o direito à 
Arquitetura e Urbanismo, às políticas urbanas e ao desenvolvimen-
to urbano, à promoção da justiça e inclusão social nas cidades, à 
solução de conflitos fundiários, à moradia, à mobilidade, à paisa-
gem, ao ambiente sadio, à memória arquitetônica e urbanística e 
à identidade cultural.

2.2 Regras:

2.2.1 O arquiteto e urbanista deve considerar o impacto 
social e ambiental de suas atividades profissionais na execução de 
obras sob sua responsabilidade.

2.2.2 O arquiteto e urbanista deve respeitar os valores e a 
herança natural e cultural da comunidade na qual esteja prestando 
seus serviços profissionais.

2.2.3 O arquiteto e urbanista deve, no exercício das ati-
vidades profissionais, zelar pela conservação e preservação do 
patrimônio público.

2.2.4 O arquiteto e urbanista deve respeitar o conjunto das 
realizações arquitetônicas e urbanísticas do patrimônio histórico e ar-
tístico nacional, estadual, municipal, ou de reconhecido interesse local.

2.2.5 O arquiteto e urbanista deve considerar, na execu-
ção de seus serviços profissionais, a harmonia com os recursos e 
ambientes naturais.

2.2.6 O arquiteto e urbanista deve prescindir de utilizar o sa-
ber profissional para emitir opiniões que deturpem conscientemente a 
verdade, persuadindo leigos, a fim de obter resultados que convenham 
a si ou a grupos para os quais preste serviço ou os quais represente.

2.2.7 O arquiteto e urbanista deve adotar soluções que ga-
rantam a qualidade da construção, o bem-estar e a segurança das 
pessoas, nos serviços de sua autoria e responsabilidade.

2.2.8 O arquiteto e urbanista, autor de projeto ou respon-
sável pela execução de serviço ou obra, deve manter informação 
pública e visível, à frente da edificação objeto da atividade realiza-
da, conforme o especificado no art. 14 da Lei n° 12.378, de 2010.

2.3 Recomendações:

2.3.1 O arquiteto e urbanista deve ter consciência do caráter 
essencial de sua atividade como intérprete e servidor da cultura e da 
sociedade da qual faz parte.

2.3.2 O arquiteto e urbanista deve considerar e interpretar 
as necessidades das pessoas, da coletividade e dos grupos sociais, 
relativas ao ordenamento do espaço, à concepção e execução das 
construções, à preservação e valorização do patrimônio arquitetôni-
co, urbanístico, paisagístico e natural.

2.3.3 O arquiteto e urbanista deve envidar esforços para as-
segurar o atendimento das necessidades humanas referentes à fun-
cionalidade, à economicidade, à durabilidade, ao conforto, à higiene 
e à acessibilidade dos ambientes construídos.

2.3.4 O arquiteto e urbanista deve subordinar suas decisões 
técnicas e opções estéticas aos valores éticos inerentes à profissão.

2.3.5 O arquiteto e urbanista deve promover e divulgar a 
Arquitetura e Urbanismo colaborando para o desenvolvimento cultu-
ral e para a formação da consciência pública sobre os valores éticos, 
técnicos e estéticos da atividade profissional.

2.3.6 O arquiteto e urbanista deve respeitar a legislação ur-
banística e ambiental e colaborar para o seu aperfeiçoamento.
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3. Obrigações para com
o Contratante

3.1 Princípios:

3.1.1 O arquiteto e urbanista, nas relações com seus contra-
tantes, deve exercer suas atividades profissionais de maneira cons-
ciente, competente, imparcial e sem preconceitos, com habilidade, 
atenção e diligência, respeitando as leis, os contratos e as normas 
técnicas reconhecidas.

3.1.2 O arquiteto e urbanista deve orientar sua conduta 
profissional e prestar serviços profissionais a seus contratantes em 
conformidade com os princípios éticos e morais do decoro, da ho-
nestidade, da imparcialidade, da lealdade, da prudência, do respei-
to e da tolerância, assim como os demais princípios discriminados 
neste Código.

3.2 Regras:

3.2.1 O arquiteto e urbanista deve assumir serviços profis-
sionais somente quando estiver de posse das habilidades e dos co-
nhecimentos artísticos, técnicos e científicos necessários à satisfação 
dos compromissos específicos a firmar com o contratante

3.2.2 O arquiteto e urbanista deve oferecer propostas para a 
prestação de serviços somente após obter informações necessárias e 
suficientes sobre a natureza e extensão dos serviços profissionais soli-
citados por seu contratante

3.2.3 O arquiteto e urbanista deve orientar seus contratan-
tes quanto a valorizações enganosas referentes aos meios ou re-
cursos humanos, materiais e financeiros destinados à concepção e 
execução de serviços profissionais.

3.2.4 O arquiteto e urbanista deve discriminar, nas propos-
tas para contratação de seus serviços profissionais, as informações e 
especificações necessárias sobre sua natureza e extensão, de manei-
ra a informar corretamente os contratantes sobre o objeto do serviço, 
resguardando-os contra estimativas de honorários inadequadas.

3.2.5 O arquiteto e urbanista deve assumir serviços profis-
sionais somente quando considerar que os recursos materiais e fi-
nanceiros necessários estão adequadamente definidos e disponíveis 
para o cumprimento dos compromissos a firmar com o contratante.

3.2.6 O arquiteto e urbanista deve prestar seus serviços pro-
fissionais considerando os prazos julgados razoáveis e proporcionais 
à extensão e à complexidade do objeto ou escopo da atividade.

3.2.7 O arquiteto e urbanista deve prestar seus serviços pro-
fissionais levando em consideração sua capacidade de atendimento 
em função da complexidade dos serviços.

3.2.8 O arquiteto e urbanista deve, ao comunicar, publicar, 
divulgar ou promover seu trabalho, considerar a veracidade das infor-
mações e o respeito à reputação da Arquitetura e Urbanismo.

3.2.9 O arquiteto e urbanista deve declarar-se impedido 
de assumir a autoria de trabalho que não tenha realizado, bem 
como de representar ou ser representado por outrem de modo 
falso ou enganoso.

3.2.10 O arquiteto e urbanista deve assumir serviços profis-
sionais somente quando aqueles que lhe prestarem consultorias es-
tiverem qualificados pela formação, treinamento ou experiência nas 
áreas técnicas específicas envolvidas e de sua responsabilidade.

3.2.11 O arquiteto e urbanista deve manter seus contratantes 
informados sobre o progresso da prestação dos serviços profissionais 
executados em seu benefício, periodicamente ou quando solicitado.

3.2.12 O arquiteto e urbanista deve manter seus contratantes 
informados sobre quaisquer questões ou decisões que possam afetar 
a qualidade, os prazos e custos de seus serviços profissionais.

3.2.13 O arquiteto e urbanista deve manter seus contratantes 
informados sobre quaisquer fatos ou conflitos de interesses que possam 
alterar, perturbar ou impedir a prestação de seus serviços profissionais.
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3.2.14 O arquiteto e urbanista deve assumir a responsabili-
dade pela orientação transmitida a seus contratantes.

3.2.15 O arquiteto e urbanista deve manter sigilo sobre 
os negócios confidenciais de seus contratantes, relativos à pres-
tação de serviços profissionais contratados, a menos que tenha 
consentimento prévio formal do contratante ou mandado de au-
toridade judicial.

3.2.16 O arquiteto e urbanista deve recusar-se a receber, 
sob qualquer pretexto, qualquer honorário, provento, remuneração, 
comissão, gratificação, vantagem, retribuição ou presente de qual-
quer natureza – seja na forma de consultoria, produto, mercadoria 
ou mão de obra – oferecidos pelos fornecedores de insumos de seus 
contratantes, conforme o que determina o inciso VI do art. 18 da Lei 
n° 12.378, de 2010.

3.2.17 O arquiteto e urbanista proprietário ou representan-
te de qualquer marca ou empresa de material de construção, com-
ponente, equipamento ou patente que venha a ter aplicação em 
determinada obra, não poderá prestar, em virtude desta qualidade, 
serviços de Arquitetura e Urbanismo a título gratuito ou manifesta-
mente sub-remunerados.

3.2.18 O arquiteto e urbanista deve recusar-se a receber ho-
norários, pagamentos, ou vantagens de duas partes de um mesmo 
contrato vigente.

3.3 Recomendação:

3.3.1 O arquiteto e urbanista deve exigir dos contratantes 
ou empregadores uma conduta recíproca conforme a que lhe é im-
posta por este Código.

4. Obrigações para com
a Profissão

4.1 Princípios:

4.1.1 O arquiteto e urbanista deve considerar a profissão 
como uma contribuição para o desenvolvimento da sociedade.

4.1.2 O respeito e defesa da profissão devem ser compreen-
didos como relevante promoção da justiça social e importante contri-
buição para a cultura da humanidade.

4.2 Regras:

4.2.1 O arquiteto e urbanista deve declarar-se impedido 
de contratar, representar ou associar-se a pessoas que estejam sob 
sanção disciplinar, excluídas ou suspensas por seus respectivos con-
selhos profissionais.

4.2.2 O arquiteto e urbanista deve empenhar-se para que 
seus associados, representantes e subordinados conduzam seus ser-
viços profissionais, realizados em comum, em conformidade com o 
mesmo padrão ético e disciplinar da profissão.

4.2.3 O arquiteto e urbanista, ao exercer a docência profis-
sional, deve contribuir para a formação acadêmica, tendo em vista a 
aquisição de competências e habilidades plenas para o exercício da 
Arquitetura e Urbanismo.

4.2.4 O arquiteto e urbanista, ao exercer a docência profissio-
nal, deve cumprir as ementas e os conteúdos programáticos das disci-
plinas de Arquitetura e Urbanismo constantes no projeto pedagógico.

4.2.5 O arquiteto e urbanista, ao exercer a docência profis-
sional, deve divulgar os princípios deste Código, entre os profissio-
nais em formação.
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4.2.6 O arquiteto e urbanista deve denunciar fato de seu 
conhecimento que transgrida a ética profissional e as obrigações 
deste Código.

4.2.7 O arquiteto e urbanista deve evitar assumir simulta-
neamente diferentes responsabilidades técnicas, que sejam incom-
patíveis quanto a sua extensão, conteúdos, distâncias e jornadas de 
trabalho sobrepostas.

4.2.8 O arquiteto e urbanista, quando chamado a cum-
prir tarefas de fiscalização, controle ou gerenciamento técnico de 
contratos de serviços de Arquitetura e Urbanismo, deve abster-se 
de qualquer atitude motivada por interesses privados que compro-
metam seus deveres profissionais, devendo sempre fundamentar 
claramente suas decisões e pareceres em critérios estritamente 
técnicos e funcionais.

4.2.9 O arquiteto e urbanista, em qualquer situação em que 
deva emitir parecer técnico, nomeadamente no caso de litígio entre 
projetista, dono de obra, construtor ou entidade pública, deve agir 
sempre com imparcialidade, interpretando com rigor técnico estrito e 
inteira justiça as condições dos contratos, os fatos técnicos pertinen-
tes e os documentos normativos existentes.

4.2.10 O arquiteto e urbanista deve condicionar todo com-
promisso profissional à formulação e apresentação de proposta 
técnica que inclua com detalhe os produtos técnicos a serem pro-
duzidos, sua natureza e âmbito, as etapas e prazos, a remuneração 
proposta e sua forma de pagamento. A proposta deve ser objeto de 
contrato escrito entre o profissional e o seu contratante, o qual deve 
ter também em conta as demais disposições deste Código.

4.3 Recomendações:

4.3.1 O arquiteto e urbanista deve apresentar propostas 
de custos de serviços de acordo com as tabelas indicativas de ho-
norários aprovadas pelo CAU/BR, conforme o inciso XIV do art. 28 
da Lei n° 12.378, de 2010.

4.3.2 O arquiteto e urbanista deve empenhar-se na pro-
moção pública da profissão.

4.3.3 O arquiteto e urbanista deve contribuir para o 
desenvolvimento do conhecimento, da cultura e do ensino 
relativos à profissão.

4.3.4 O arquiteto e urbanista deve colaborar para o aper-
feiçoamento e atualização das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para o curso de graduação em Arquitetura e Urbanismo.

4.3.5 O arquiteto e urbanista deve empenhar-se em par-
ticipar e contribuir em fóruns culturais, técnicos, artísticos e cientí-
ficos referentes à atividade profissional.

4.3.6 O arquiteto e urbanista deve, em concurso com o 
CAU, empenhar-se na preservação da documentação de projetos, 
obras e outros serviços de Arquitetura e Urbanismo, visando ga-
rantir o acesso da sociedade e das novas gerações de profissionais 
à história da profissão.

4.3.7 O arquiteto e urbanista deve manter-se informado 
sobre as normas que regulamentam o exercício da profissão, obri-
gando-se a seguir os procedimentos nelas contidos.

4.3.8 O arquiteto e urbanista deve contribuir para ações 
de interesse geral no domínio da Arquitetura e Urbanismo, partici-
pando na discussão pública de problemas relevantes nesse âmbito.

4.3.9 O arquiteto e urbanista deve favorecer a integração 
social estimulando a participação dos cidadãos no debate arqui-
tetônico e urbanístico e no processo decisório sobre a cidade, em 
tudo o que diz respeito ao ambiente, ao urbanismo e à edificação.
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5. Obrigações para com
os Colegas

5.1 Princípios:

5.1.1 O arquiteto e urbanista deve considerar os colegas como 
seus pares, detentores dos mesmos direitos e dignidade profissionais 
e, portanto, deve tratá-los com respeito, enquanto pessoas e enquanto 
produtores de relevante atividade profissional.

5.1.2 O arquiteto e urbanista deve construir sua reputação tão 
somente com base na qualidade dos serviços profissionais que prestar.

5.2 Regras:

5.2.1 O arquiteto e urbanista deve repudiar a prática de 
plágio e de qualquer apropriação parcial ou integral de propriedade 
intelectual de outrem.

5.2.2 O arquiteto e urbanista deve declarar-se impedido de 
oferecer vantagem ou incentivo material ou pecuniário a outrem, vi-
sando favorecer indicação de eventuais futuros contratantes.

5.2.3 O arquiteto e urbanista deve estipular os honorários 
ou quaisquer remunerações apenas quando solicitado a oferecer 
serviços profissionais.

5.2.4 O arquiteto e urbanista deve declarar-se impedido de 
propor honorários ou quaisquer remunerações por serviços profissio-
nais visando obter vantagem sobre propostas conhecidas, já apre-
sentadas por colegas concorrentes para os mesmos objetivos.

5.2.5 O arquiteto e urbanista deve declarar-se impedido 
de realizar trabalhos de avaliação crítica, perícia, análise, julgamen-
to, mediação ou aprovação de projetos ou trabalhos do qual seja 
autor ou de cuja equipe realizadora faça parte.

5.2.6 O arquiteto e urbanista deve abster-se de emitir refe-
rências depreciativas, maliciosas, desrespeitosas, ou de tentar sub-
trair o crédito do serviço profissional de colegas.

5.2.7 O arquiteto e urbanista, ao tomar conhecimento da 
existência de colegas que tenham sido convidados pelo contratante 
para apresentar proposta técnica e financeira referente ao mesmo 
serviço profissional, deve informá-los imediatamente sobre o fato.

5.2.8 O arquiteto e urbanista, quando convidado a emitir 
parecer ou reformular os serviços profissionais de colegas, deve 
informá-los previamente sobre o fato.

5.2.9 O arquiteto e urbanista empregador deve cumprir o 
disposto na Lei n° 4.950-A, de 22 de abril de 1966, conferindo a 
remuneração mínima prevista nessa Lei aos arquitetos e urbanistas 
empregados por ele.

5.2.10 O arquiteto e urbanista deve declarar-se impedido 
de associar seu nome a pessoas, firmas, organizações ou empresas 
executoras de serviços profissionais sem a sua real participação nos 
serviços por elas prestados.

5.2.11 O arquiteto e urbanista deve declarar-se impedido 
de exercer a atividade de crítica da Arquitetura e Urbanismo a fim 
de obter vantagens concorrenciais sobre os colegas.

5.2.12 O arquiteto e urbanista deve reconhecer e registrar, 
em cada projeto, obra ou serviço deque seja o autor, as situações 
de coautoria e outras participações, relativamente ao conjunto ou à 
parte do trabalho em realização ou realizado.

5.2.13 O arquiteto e urbanista que desempenhar ativida-
des nos órgãos técnicos dos poderes públicos deve restringir suas 
decisões e pareceres ao cumprimento das leis e regulamentos em 
vigor, com isenção e em tempo útil, não podendo, nos processos 
em que atue como agente público, ser parte em qualquer um de-
les, nem exercer sua influência para favorecer ou indicar terceiros a 
fim de dirimir eventuais impasses nos respectivos processos, tam-
pouco prestar a colegas informações privilegiadas, que detém em 
razão de seu cargo.
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5.2.14 O arquiteto e urbanista encarregado da direção, fis-
calização ou assistência técnica à execução de obra projetada por 
outro colega deve declarar-se impedido de fazer e de permitir que 
se façam modificações nas dimensões, configurações e especifica-
ções e outras características, sem a prévia concordância do autor.

5.2.16 O arquiteto e urbanista deve rejeitar qualquer serviço 
associado à prática de reprodução ou cópia de projetos de Arquite-
tura e Urbanismo de outrem, devendo contribuir para evitar práticas 
ofensivas aos direitos dos autores e das obras intelectuais.

5.2.17 O arquiteto e urbanista, enquanto membro de equi-
pe ou de quadro técnico de empresa ou de órgão público, deve cola-
borar para o legítimo acesso de seus colegas e colaboradores às de-
vidas promoções e ao desenvolvimento profissional, evitando o uso 
de artifícios ou expedientes enganosos que possam prejudicá-los.

5.3 Recomendações:

5.3.1 O arquiteto e urbanista deve defender e divulgar a 
legislação referente ao Direito Autoral em suas atividades profissio-
nais e setores de atuação.

5.3.2 O arquiteto e urbanista deve promover e apoiar a 
crítica intelectual fundamentada da Arquitetura e Urbanismo, como 
prática necessária ao desenvolvimento da profissão.

5.3.3 O arquiteto e urbanista deve proporcionar bom am-
biente de trabalho aos colegas associados ou empregados, e con-
tribuir para o aperfeiçoamento profissional destes.

6. Obrigações para com o
Conselho de Arquitetura
e Urbanismo – CAU

6.1 Princípio:

6.1.1 O arquiteto e urbanista deve reconhecer e respeitar o 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) como órgão de regula-
ção e fiscalização do exercício da Arquitetura e Urbanismo, e colabo-
rar no aperfeiçoamento do desempenho do Conselho nas atividades 
concernentes às suas funções e prerrogativas legais.

6.2 Regras:

6.2.1 O arquiteto e urbanista deve colaborar com o CAU 
em suas atividades de orientação, disciplina e fiscalização do 
exercício profissional.

6.2.2 O arquiteto e urbanista deve colaborar com o CAU para 
o aperfeiçoamento da prática regular da profissão.

6.2.3 O arquiteto e urbanista que se comprometer a assumir 
cargo de conselheiro do CAU deve conhecer as suas responsabilida-
des legais e morais.

6.3 Recomendações:

6.3.1 O arquiteto e urbanista deve colaborar com o CAU e 
empenhar-se para o aperfeiçoamento da legislação que regulamen-
ta o exercício da Arquitetura e Urbanismo.
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6.3.2 O arquiteto e urbanista deve colaborar com o CAU para 
o aperfeiçoamento da legislação pertinente às atividades da Arqui-
tetura e Urbanismo e as correlatas nos níveis da União, dos Estados 
e dos Municípios.

6.3.3 O arquiteto e urbanista deve empenhar-se no co-
nhecimento, na aplicação, no aperfeiçoamento, na atualização e na 
divulgação deste Código de Ética e Disciplina, reportando ao CAU e 
às entidades profissionais as eventuais dificuldades relativas a sua 
compreensão e a sua aplicabilidade cotidiana.

i.	 O art. 17 estatui que, no exercício da profissão, o arquiteto e urbanista 
deve pautar sua conduta pelos parâmetros a serem definidos no Código 
de Ética e Disciplina do CAU/BR. E que, conforme diz o respectivo pa-
rágrafo único, O Código de Ética e Disciplina deverá regular também os 
deveres do arquiteto e urbanista para com a comunidade, a sua relação 
com os demais profissionais, o dever geral de urbanidade e, ainda, os 
respectivos procedimentos disciplinares, observados o disposto na Lei. 

O art. 24, § 1°, estatui que o CAU tem como função promover, orien-
tar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão, zelar ela fiel ob-
servância dos princípios de ética e disciplina da classe em todo o 
território nacional, bem como pugnar pelo seu aperfeiçoamento. 

O art. 28, inciso I, estatui que compete ao CAU/BR zelar pela dignidade, 
independência, prerrogativas e valorização da Arquitetura e Urbanismo.

ii.	 Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999 (Regula o processo administrativo 
no âmbito da Administração Pública Federal); Resolução do CAU/BR n° 34, 
de 6 de setembro de 2012; e Resoluções do CAU em geral.

iii.	 Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código Civil; Lei 
n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que Dispõe sobre a proteção 
do consumidor e dá outras providências; Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940, que aprova o Código Penal; Lei n° 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998, que Altera, atualiza e consolida a legislação sobre 
direitos autorais e dá outras providências; e, outras leis.

(Publicada no Diário Oficial da União, Edição n° 179,
Seção 1, de 16 de setembro de 2013)
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LEI Nº 11.888, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2008.

Assegura às famílias de baixa renda assistência técnica pública e gratuita para 
o projeto e a construção de habitação de interesse social e altera a Lei nº 
11.124, de 16 de junho de 2005.

O  PRESIDENTE DA REPÚBLICA  Faço 
saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

        Art. 1o   Esta Lei assegura 
o direito das famílias de baixa 
renda à assistência técnica 
pública e gratuita para o projeto 
e a construção de habitação 
de interesse social, como parte 
integrante do direito social à 
moradia previsto no  art. 6o  da 
Constituição Federal, e consoante o 
especificado na alínea r do inciso V 
do caput do art. 4o da Lei no 10.257, 
de 10 de julho de 2001, que re-
gulamenta os  arts. 182  e  183 da 
Constituição Federal, estabelece 
diretrizes gerais da política urbana 
e dá outras providências. 

         Art. 2o   As famílias com 
renda mensal de até 3 (três) salá-
rios mínimos, residentes em áreas 
urbanas ou rurais, têm o direito à 
assistência técnica pública e gra-
tuita para o projeto e a construção 
de habitação de interesse social 
para sua própria moradia. 

§ 1o   O direito à assistência téc-
nica previsto no caput deste arti-
go abrange todos os trabalhos de 
projeto, acompanhamento e exe-
cução da obra a cargo dos profis-
sionais das áreas de arquitetura, 

urbanismo e engenharia neces-
sários para a edificação, reforma, 
ampliação ou regularização fun-
diária da habitação. 

§ 2o  Além de assegurar o direito à 
moradia, a assistência técnica de 
que trata este artigo objetiva: 

I - otimizar e qualificar o uso e o apro-
veitamento racional do espaço edifi-
cado e de seu entorno, bem como 
dos recursos humanos, técnicos e 
econômicos empregados no projeto 
e na construção da habitação; 

II - formalizar o processo de edi-
ficação, reforma ou ampliação da 
habitação perante o poder público 
municipal e outros órgãos públicos;  

III - evitar a ocupação de áreas de 
risco e de interesse ambiental; 

IV - propiciar e qualificar a ocupação 
do sítio urbano em consonância com 
a legislação urbanística e ambiental. 

         Art. 3o   A garantia do di-
reito previsto no art. 2o  desta Lei 
deve ser efetivada mediante o 
apoio financeiro da União aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios para a execução de 
serviços permanentes e gratuitos 
de assistência técnica nas áreas 
de arquitetura, urbanismo e 
engenharia.
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§ 1o  A assistência técnica pode ser 
oferecida diretamente às famílias 
ou a cooperativas, associações de 
moradores ou outros grupos orga-
nizados que as representem. 

§ 2o   Os serviços de assistência 
técnica devem priorizar as inicia-
tivas a serem implantadas: 

I - sob regime de mutirão; 

II - em zonas habitacionais declara-
das por lei como de interesse social. 

§ 3o   As ações da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios para o atendimento 
do disposto no caput deste artigo 
devem ser planejadas e imple-
mentadas de forma coordenada e 
sistêmica, a fim de evitar sobre-
posições e otimizar resultados. 

§ 4o   A seleção dos beneficiários 
finais dos serviços de assistência 
técnica e o atendimento direto a 
eles devem ocorrer por meio de 
sistemas de atendimento implan-
tados por órgãos colegiados mu-
nicipais com composição paritária 
entre representantes do poder 
público e da sociedade civil. 

         Art. 4o  Os serviços de assis-
tência técnica objeto de convênio 
ou termo de parceria com União, 
Estado, Distrito Federal ou Mu-
nicípio devem ser prestados por 
profissionais das áreas de arquite-
tura, urbanismo e engenharia que 
atuem como: 

I - servidores públicos da União, 

dos Estados, do Distrito Federal ou 
dos Municípios; 

II - integrantes de equipes de or-
ganizações não-governamentais 
sem fins lucrativos; 

III - profissionais inscritos em pro-
gramas de residência acadêmica 
em arquitetura, urbanismo ou en-
genharia ou em programas de ex-
tensão universitária, por meio de 
escritórios-modelos ou escritórios 
públicos com atuação na área; 

IV - profissionais autônomos ou 
integrantes de equipes de pes-
soas jurídicas, previamente cre-
denciados, selecionados e contra-
tados pela União, Estado, Distrito 
Federal ou Município. 

§ 1o  Na seleção e contratação dos 
profissionais na forma do inciso IV 
do  caput  deste artigo, deve ser 
garantida a participação das enti-
dades profissionais de arquitetos 
e engenheiros, mediante convê-
nio ou termo de parceria com o 
ente público responsável. 

§ 2o   Em qualquer das moda-
lidades de atuação previstas 
no  caput  deste artigo deve ser 
assegurada a devida anotação de 
responsabilidade técnica. 

                 Art. 5o   Com o objetivo 
de capacitar os profissionais e a 
comunidade usuária para a pres-
tação dos serviços de assistência 
técnica previstos por esta Lei, po-
dem ser firmados convênios ou 
termos de parceria entre o ente 

público responsável e as entida-
des promotoras de programas de 
capacitação profissional, residên-
cia ou extensão universitária nas 
áreas de arquitetura, urbanismo 
ou engenharia. 

Parágrafo único.   Os convênios 
ou termos de parceria previstos 
no caput deste artigo devem pre-
ver a busca de inovação tecnoló-
gica, a formulação de metodolo-
gias de caráter participativo e a 
democratização do conhecimento. 

         Art. 6o  Os serviços de as-
sistência técnica previstos por 
esta Lei devem ser custeados por 
recursos de fundos federais dire-
cionados à habitação de interesse 
social, por recursos públicos orça-
mentários ou por recursos priva-
dos. 

                 Art. 7o   O art. 11 da Lei 
no  11.124, de 16 de junho 
de 2005, que dispõe sobre o 
Sistema Nacional de Habitação 
de Interesse Social - SNHIS, cria o 
Fundo Nacional de Habitação de 
Interesse Social - FNHIS e institui o 
Conselho Gestor do FNHIS, passa a 
vigorar acrescido do seguinte § 3o: 

“Art. 11.  ........................................
...........................................

........................................................

.................................................. 

§ 3º  Na forma definida pelo Con-
selho Gestor, será assegurado 
que os programas de habitação 

de interesse social beneficiados 
com recursos do FNHIS envolvam 
a assistência técnica gratuita nas 
áreas de arquitetura, urbanismo e 
engenharia, respeitadas as dispo-
nibilidades orçamentárias e finan-
ceiras do FNHIS fixadas em cada 
exercício financeiro para a finali-
dade a que se refere este parágra-
fo.” (NR) 

Art. 8o   Esta Lei entra em vigor 
após decorridos 180 (cento e oi-
tenta) dias de sua publicação. 

Brasília,   24   de dezembro de 
2008; 187o  da Independência e 
120o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Guido Mantega 
Paulo Bernardo Silva 
Patrus Ananias 
Márcio Fortes de Almeida
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